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RESUMO
A relação educação e meio ambiente é tema deste artigo. Norteia a reflexão a questão 
sobre  quais  aspectos  influenciam  a  constituição  da  prática  educativa  de 
sustentabilidade das lideranças comunitárias que atuam na Vila Sagrada Família, bacia 
do  rio  Barigui,  em  Curitiba.  Os  objetivos  visam  analisar  a  prática  educativa  de 
sustentabilidade das lideranças na cidade a partir do território da bacia hidrográfica; 
configurar  os  aspectos  que  constituem a  prática  educativa  de  sustentabilidade  das 
lideranças comunitárias que atuam na Vila Sagrada Família, bacia do rio Barigui, em 
Curitiba  e  indicar  resultados  desta  prática  educativa  a  partir  do  aprendizado 
autoconstruído  por  tais  lideranças.  As  referências  teóricas  são  Jacobi  (1995/2005), 
Sthael  (1995),  Gohn  (1994),  Rosa  (1999),  Santos  (2002)  e  Porto  (2005).  Este 
aprendizado, subjacente à prática social das lideranças, foi construído no movimento 
social, da participação, organizações, lutas e conflitos sociais determinados pela relação 
Estado/sociedade para garantir direitos e políticas públicas asseguradoras da cidadania. 
Buscou-se contribuir para indicar novos referenciais de análise, atribuindo visibilidade 
às boas  práticas de sustentabilidade a  partir  das práticas  educativas no enfoque de 
construção de uma cidadania ambiental e planetária.
Palavras-chave:  Práticas  educativas;  educação  não  formal;  movimentos  sociais; 
educação ambiental e sustentabilidade
Abstract:
The relationship between education and environment is the subject of this article.We are 
guided to think over the issue about what aspects influence the environmental education 
constitution as training practice of sustainability of community leaders who work in the 
territory of the Barigui River basin, in Curitiba. The goals mentioned, seek to analyze 
the relationship between environmental education and sustainability of the city from the 
watershed, to configure environmental education as training practice of sustainability of 
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community leaders who work in the urban space of this watershed area and finally to 
indicate the results of this educational practice from the self- constructive learning on. 
Authors such as Jacobi (1995), Santos (2002) and Sthael (1995), Gohn (1994), Rosa 
(1999) and Porto (2005) were considered as theoretical references in this study. The 
article demonstrates that the learning, underlying the social practice of the leaders in the 
highlighted  territory,  was  built  in  the  midst  of  social  participation,  social  conflicts, 
struggles  and  organizations  determined  by  the  relationship  State/society.   This 
perspective  sought  to  guarantee  rights  and public  policies  which  insure  citizenship. 
This known social environment acquired by leaders constituting themselves as “good 
sustainability  practices”,  being  one  of  the  results  of  the  educational  practices  of 
sustainability.  Sought to contribute to indicate new references in the dynamics of social 
relations in which education for sustainability has as goal the establishment of global 
citizenship.
Key words: environmental education and sustainability.
Introdução
Este artigo trata da reflexão sobre a prática educativa de sustentabilidade das 
lideranças comunitárias que atuam na Vila Sagrada Família48,  no espaço urbano da 
bacia hidrográfica do rio Barigui, em Curitiba49. A questão que norteia esta reflexão se 
expressa  sobre  quais  aspectos  influenciam  a  constituição  da  prática  educativa  de 
sustentabilidade das lideranças comunitárias que atuam na Vila Sagrada Família, bacia 
do rio Barigui, em Curitiba. Colocam-se como objetivos deste artigo, analisar a prática 
educativa de sustentabilidade das lideranças na cidade a partir do território da bacia 
hidrográfica;  configurar  os  aspectos  que  constituem  a  prática  educativa  de 
sustentabilidade das lideranças comunitárias que atuam na Vila Sagrada Família, bacia 
do rio Barigui,  em Curitiba e indicar resultados desta prática educativa a partir  do 
aprendizado autoconstruído por tais lideranças. Considera-se a abordagem de prática 
educativa como resultado do aprendizado autoconstruído a partir dos determinantes 
políticos,  econômicos,  culturais,  sociais  e  ambientais,  entre  outros,  subjacentes  à 
prática social das lideranças comunitárias. Essas práticas se operacionalizam no campo 
das modalidades educativas formal, não formal e informal.Tais práticas construídas nas 
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diferentes  formas  de  participação  em  organizações,  lutas  e  conflitos  sociais 
característicos da relação Estado/sociedade buscam garantir direitos e políticas públicas 
asseguradoras da cidadania.
O  conteúdo  socioambiental  ativado  pelas  práticas  sociais  destas  lideranças 
comunitárias, no território da bacia hidrográfica do rio Barigui, constituem-se como 
elementos indicativos da ocorrência do aprendizado adquirido por tais sujeitos sociais. 
Aprendizado  cujo  conteúdo  está  na  busca  por  melhores  condições  de  qualidade 
ambiental a partir da interação das ações, programas e políticas ambientais realizados 
pelo poder público, no contexto de sustentabilidade do local de moradia e da cidade. 
A reflexão considera como referencial norteador a necessária compreensão de que a 
humanidade nunca foi tão intensamente colocada em confronto com a natureza em sua 
totalidade e nunca foram tão grandes as possibilidades e, ao mesmo tempo, os perigos 
diante da crise ambiental. Fatos atuais nos impõem realidades sociais e ambientais em 
que  somos  “confrontados  com  a  possibilidade  de  colocarmos  as  imensas 
potencialidades técnico-científicas e culturais presentes a serviço de fins qualitativos, 
que assegurem a busca do desabrochar das potencialidades individuais na vida social” 
(STHAEL, 1995, p. 121).
Esse desafio exige de cada indivíduo uma postura ética em relação ao meio 
ambiental  local  e  planetário,  no  sentido  de  se  construírem  novos  referenciais  de 
dinâmicas  socioambientais,  através  das  práticas  sociais  em que  a  educação  para  a 
sustentabilidade tenha como meta a constituição de uma cidadania planetária, a partir 
“de  uma nova  transversalidade  de  saberes,  um novo  modo  de  pensar,  pesquisar  e 
elaborar conhecimento, que possibilite integrar teoria e prática” (JACOBI, 20005, p. 
243).
Como ilustração de boas práticas de sustentabilidade, considera-se a uma versão 
resumida dos resultados de pesquisa sobre as práticas educativas de sustentabilidade das 
lideranças da Vila Sagrada Família, em Curitiba. Este estudo, após uma década de sua 
conclusão e, considerado à luz da revisão bibliográfica atualizada, oferece indicadores 
significativos  para  a  atual  análise  da  articulação  entre  educação  ambiental,  as 
modalidades educativas formal e não-formal, riscos socioambientais e sustentabilidade 
na cidade. 
O  artigo  está  dividido  em  três  partes.  De  início  aborda  os  aspectos 
metodológicos, em seguida, trata da reflexão sobre a educação formal e não-formal e os 
elementos  integradores  da  prática  educativa.  Na sequência,  aborda  a  educação não-
formal:  o  caso  das  práticas  educativas  na  Vila  Sagrada  Família.  Por  último,  as 
considerações finais.
1 considerações metodológicas
Este artigo considera as lideranças comunitárias como sujeito e suas práticas 
educativas de sustentabilidade como objeto desta reflexão, no contexto da educação 
formal e não-fromal.
Ao  tratarmos  do  caso  da  Vila  Sagrada  Família,  estamos  estabelecendo  a 
concretude da problemática relativa à existência de assentamentos humanos em áreas 
degradadas,  no  espaço  geográfico  das  bacias  hidrográficas  da  cidade.  Esta  análise 
partiu  da  ótica  dos  seus  moradores  como  escolha  de  abordagem metodológica  da 
pesquisa. 
Indagou-se  por  que  esses  moradores  ocuparam tal  espaço  de  moradia,  suas 
ações  de  intervenção  no  meio  ambiente,  a  forma  e  os  significantes  da  relação 
homem/natureza, as práticas educativas, bem como a busca da sustentabilidade nesse 
espaço.
O estudo objetiva analisar o conteúdo educativo na dimensão da sustentabilidade 
das práticas sociais das lideranças da Vila Sagrada Família,  identificando o processo de 
aprendizado autoconstruído por essas lideranças, como operazinalização da educação não 
formal.
A abordagem de educação será considerada como uma modalidade educativa não-
formal ao não se deter  na ação educativa estruturada, constituída de programas, objetivos, 
metodologias, conteúdos e avaliações no âmbito de uma instituição de ensino. 
A metodologia  para  esta  pesquisa  considerou  a  abordagem  qualitativa.  O 
depoimento das lideranças da Vila Sagrada Família foi utilizado como técnica e instrumento 
de  conhecimento  do  fenômeno  estudado,  sendo a  coleta  de  dados  realizada  através  de 
entrevistas. A escolha dos entrevistados moradores/lideranças, considerados como sujeitos 
principais da prática educativa nesta investigação, apresentou, como critério principal o fato 
de serem moradores da Vila Sagrada Família e desempenharem o cargo de direção política na 
sua área de atuação e referência de liderança no conjunto desta Vila.
Os dados foram coletados pela pesquisadora, que realizou onze entrevistas, sendo 
nove  com moradores/lideranças  e  duas  com autoridades  públicas  locais  da  Vila  Sagrada 
Família.
As entrevistas, em sua maioria, foram realizadas no período entre dezembro de 1996 a 
fevereiro de 1997. As entrevistas coletadas com os moradores/lideranças seguiram um roteiro. 
As  entrevistas  realizadas  com  as  duas  autoridades  públicas  locais  tiveram  cunho 
exploratório.
 A análise se valeu, para a sistematização dos dados das entrevistas, de “quadros 
síntese” como efeito didático de exposição e apresentação das informações, contidos 
nos relato desses sujeitos. 
A análise  das  práticas  educativas de sustentabilidade objetiva expressar  a unidade 
inerente ao processo de totalidade que constitui a prática social do sujeito no contexto do seu 
espaço da moradia. Nele desenvolveram-se a organização social, as lutas e as formas de 
participação, visando garantia da qualidade de vida e cidadania na Vila Sagrada Família.
A Vila Sagrada Família está localizada na região sudoeste de Curitiba,  a 13 
quilômetros  do  centro,  no interior  do  bairro  Cidade Industrial  que,  na distribuição 
numérica de divisão de bairros,  no mapa da cidade,  corresponde ao número 75. O 
bairro incorpora o Módulo da Cidade Industrial de Curitiba – CIC e a Vila ocupa a 
região sul desse Módulo. Esta região está situada na bacia hidrográfica do rio Barigui, 
a maior entre as seis bacias em área. Ocupando 32,58% de área da cidade com 140,8 
quilômetros quadrados, corta a cidade de norte a sul, localizada na maior sub-bacia do 
Estado, a bacia hidrográfica do rio Iguaçu. 
O  território  da  bacia  hidrográfica  é  adotado  neste  artigo  como  aspecto 
metodológico  significativo  para  a  análise  na  dinâmica  do  espaço urbano da  cidade. 
Incorporou-se o conceito de bacia hidrográfica para atribuir visibilidade à bacia do rio 
Barigui, onde está localizada a Vila Sagrada Família.
A singularidade do caso da Vila Sagrada Família, “locus” de constituição das práticas 
educativas dentro do enfoque de sustentabilidade,  como modalidade educativa não-
formal, expressa os resultados das práticas sociais exercidas pelas lideranças através da 
participação social no processo de construção da cidadania, no contexto da cidade de 
Curitiba.
2 Educação formal e não-formal e os elementos integradores da  prática educativa
Considera-se  que  a  bacia  hidrográfica  é  o  território  integrador  da  educação 
formal e não-formal, tendo água como elo de ligação destas modalidades educativas. 
Sendo a escola um espaço público significativo de referência neste território geográfico 
da bacia com possibilidades de assumir um papel de liderança social. 
 A escola como liderança numa perspectiva de caráter sociopolítico, de acordo 
com afirmação de  Gohn (2006,  p.12)   “a  de  transformar  as  escolas  em centros  de 
referências civilizatórias nos bairros onde se localizam ... os processos de participação 
da sociedade civil organizada com as escolas”. Assim, articulando-se a educação formal 
e não-formal como estratégia de viabilizar mudanças na educação e na sociedade.
Esta  autora  contribui  para  esclarecer  as  diferenças  que  demarcam  o  campo 
conceitual da educação formal e não- formal.  Pontua aspectos que caracterizam tais 
diferenças.
A educação formal, para Gohn (2006), é aquela desenvolvida na escola, a partir 
de  conteúdos  previamente  demarcados,  quem educa  é  o  professor.  O  espaço  físico 
territorial  do  processo  educativo  é  a  escola,  instituições  regulamentadas  por  lei, 
organizadas de acordo com diretrizes nacionais e certificadoras dos resultados para que 
os indivíduos sejam titulados para avançar  nos diferentes  graus de ensino.  Entre  os 
objetivos estão o ensino e aprendizagem de conteúdos sistematizados, de acordo com as 
normas  legais,  como  o  de  formar  cidadão  ativo,  desenvolver  várias  habilidades  e 
competências.  Essa  educação  requer  tempo,  local  específico,  pessoal  especializado, 
organização e sistematização seqüencial de atividades, disciplinamento, regulamentos, 
leis e órgãos superiores.
A educação não-formal, para esta autora, constitui-se por diferentes dimensões
a  aprendizagem  política  dos  direitos  dos  indivíduos  enquanto 
cidadãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da 
aprendizagem  de  habilidades  e/ou  desenvolvimento  de 
potencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam 
os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, voltadas 
para a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem de 
conteúdos  que  possibilitem aos  indivíduos  fazerem uma  leitura  do 
mundo do  ponto  de vista  de  compreensão  do que  se  passa  ao seu 
redor; a educação desenvolvida na mídia e pela mídia, em especial a 
eletrônica etc. (GOHN, 2006, p. 2).
A autora, trata a educação não-formal considerando que o aprendizado ocorre 
nos processos de “compartilhamento de experiências”, em especial, nos espaços e ações 
coletivas  cotidianas.  Essa  educação  esta  demarcada  por  questões  relacionadas  ao 
“agente do processo de construção do saber”, sendo que o “grande educador é o outro, 
aquele com quem interagimos ou integramos”. Sendo que,  os espaços educativos se 
expressam pela “trajetória de vida dos grupos e indivíduos, fora da escola, em locais 
informais, locais onde há processos interativos intencionais”. O objetivo desta educação 
está em capacitar os “indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo”.   Os 
atributos dessa educação esta constituído pela forma de organização subjetiva do grupo, 
trabalha a sua cultura política, seus laços de pertencimento, contribui  “na construção da 
identidade coletiva do grupo”, no seu empoderamento e desenvolvimento do seu capital 
social.  Esta  modalidade  educativa,  para  a  autora  “fundamenta-se  no  critério  da 
solidariedade e identificação de interesses comuns e é parte do processo de construção 
da cidadania coletiva e pública do grupo” (GOHN, 2006, p. 5).
Os resultados indicados nos processos de educação não-formal, de acordo com 
Gohn  são diferenciados e podem desenvolver “a consciência e organização de como 
agir  em grupos coletivos;  a construção e reconstrução de concepção(s)  de mundo e 
sobre o mundo”, também contribui para a construção do sentimento de identidade de 
comunidade, também, prepara o individuo para enfrentar a vida e suas adversidades. 
Assim como, os indivíduos  “aprendem a ler e interpretar o mundo que os cerca” ao 
adquirirem conhecimento de sua própria prática. (GOHN,2006, p. 5).
Ainda, a autora aponta os aspectos de metodologia desta modalidade educativa, 
ao  serem  construídas  na  dinâmica  do  processo  educativo,  partindo  da  cultura  dos 
indivíduos  e  da  problematização  da  vida  cotidiana.  Destaca  o  papel  dos  agentes 
mediadores, sendo fundamentais para a construção do projeto político cultural do grupo, 
a partir da visão de mundo, valores, ideologias e projetos societários. Entende a autora 
que em nenhum momento a educação não-formal substitui ou compete com a educação 
formal,  com a  educação  escolar.  Ao  contrário  é  complementar  na  educação  para  a 
cidadania a partir de alguns eixos como a educação para a justiça social; para direitos 
(humanos,  sociais,  políticos,  culturais,  ambientais  etc.);  para  a  liberdade;  para  a 
igualdade e para a democracia entre outras.
A educação informal será considerada neste artigo como processo educativo que 
permeia as modalidades educativas formal e não-formal, que de acordo com Gohn  é 
“aquela que os indivíduos aprendem durante seu processo de socialização – na família, 
bairro,  clube,  amigos.,  carregada de valores  e  culturas  próprias,  de pertencimento e 
sentimentos herdados”(GOHN, 2006, p.3).
Tais modalidades educativas se complementam na dinâmica da rede de relações 
dialéticas que acontecem tanto no interior da escola como fora dos muros da escola. 
Esta dinâmica se desenvolve tanto na gestão democrática da escola, quanto nos espaços 
comunitários onde potencialmente a sociedade civil se organiza. 
Ao considerar que este campo de conhecimento da educação está em construção, 
esta  autora,  fornece elementos que caracterizam estas modalidades  educativas e que 
também  se  colocam  como  referências  de  subsídio  para  a  abordagem  ampliada  da 
educação ambiental tratada neste artigo.
A educação ambiental no campo conceitual acima considerado, esta situada na 
dinâmica de relações sociais, enquanto prática educativa de conteúdo sócio-ambiental. 
A modalidade  educativa  não-formal  acontece  na  escola,  a  partir  da  gestão 
democrática e seus instrumentos de gestão, a exemplo, o projeto político pedagógico da 
escola,  dos  conselhos  e  colegiados  escolares.  Contribui,  também,  para  alargar  os 
espaços  democráticos  no  interior  da  escola,  a  partir  do  exercício  do  direito,  da 
participação, das práticas sociais escolares na busca pela garantia da cidadania, entre 
outras. Sendo neste território da escola onde, também, acontecem as diferentes práticas 
de conteúdo sócio-ambiental, como a gestão dos resíduos, campanhas de consumo de 
uso racional da água, entre outras. 
Ao  considerar  o  processo  de  institucionalização  da  educação  ambiental  na 
política  educacional  brasileira,  embora  eivado  de  desafios  a  serem superados,  é  no 
espaço da modalidade  educativa  não-formal  onde de  forma privilegiada  ocorrem as 
práticas educativas de conteúdo sócio-ambiental da educação ambiental na escola. 
Na  modalidade  educativa  não-formal  fora  dos  muros  da  escola  registram-se 
múltiplas e variadas práticas sociais de conteúdo sócio-ambientais desenvolvidas nos 
espaços  comunitários  pela  sociedade  civil.  Tais  práticas  acontecem  no  campo  dos 
direitos,  da  participação,  da  cidadania,  dos  movimentos  sociais,  na  busca  pela 
sustentabilidade e qualidade de vida na cidade. Sendo este, também, o território onde se 
desenvolve  a  educação  ambiental,  enquanto  prática  educativa  de  conteúdo  sócio-
ambiental.  
Neste  trabalho  a  educação  ambiental  será  abordada  na  dimensão  da  prática 
educativa no contexto da bacia hidrográfica. Será considerada a partir da prática social 
das lideranças no âmbito das modalidades educativas formal e não-formal, sendo ambas 
permeadas pelo processo educativo informal na escola e no território fora da escola.
Destaca-se que o espaço escolar,  que esta sendo considerado,  é  marcado por 
desafios  e  tensões  permanentes.  As  disputas  entre  o  velho  e  arraigado  modelo  de 
práticas  sociais  e  as  novas  formas  de  atuação  são  constantes  e  salutares  para  a 
construção de práticas inovadoras no contextos de tais modalidades de educativas.
Assim, mesmo diante das disputas e desafios, considera-se que a escola, como 
centralidade de referência, possa contribuir para a integração entre a educação formal e 
não-formal a partir do território da bacia hidrografia. As práticas educativas de conteúdo 
sócio-ambiental  desenvolvidas  neste  território  podem  potencializar  elementos 
integradores na perspectiva complementar destas modalidades educativas.
Tais elementos se expressam por categorias integradoras que estabelecem pontes 
entre tais modalidades. As categorias de direitos, cidadania, participação, movimentos 
sociais, práticas sociais, políticas públicas, sustentabilidade, bacia hidrográfica e cidade, 
entre outras, constituem-se como elos de ligação entre o espaço escolar e a comunidade. 
Tais categorias são suporte para a análise da prática educativa no âmbito das relações 
sócio-ambientais  desenvolvidas  na  escola,  assim  como,  aquelas  realizadas  na 
comunidade e na cidade. 
Considera-se a categoria de cidadania, elaborada e resgatada do ideário liberal, 
em sentido  amplo, é a “qualidade ou estado de cidadão” e, por sua vez, cidadão é o 
“indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou desempenho de seus 
deveres  para  com  este”  (HOLANDA FERREIRA,  A.  B.,1986).   Essa  noção  será 
compreendida  na  perspectiva  da  “cidadania  ativa”  (Benevides,  1996),  sendo 
configurada  pela  “constituição  de  cidadãos  enquanto  sujeitos  sociais  ativos”  na 
dimensão da sociedade em sua totalidade.
A cidadania coloca-se como um processo em construção, numa dinâmica que 
implica no “reconhecimento e construção das identidades dos distintos sujeitos sociais 
envolvidos, o contexto da inclusão das necessidades expressas pelos distintos sujeitos 
sociais e a definição de novas agendas de gestão, notadamente quanto à extensão dos 
bens a amplos setores da população” (JACOBI, 1996, p. 11). O processo de construção 
da  cidadania  nessa  perspectiva,  implica,  por  um  lado,  em  articular  fatores  de 
governabilidade  e  representação  e,  pelo  outro,  de  participação  e  de  controle  pelo 
cidadão da gestão governamental, como condições necessárias à garantia da construção 
democrática.
A noção  de  direito  será  considerada  no  contexto  da  “relação  entre  direitos 
universais  e  direitos  humanos,  civis,  políticos,  econômico-sociais  e  coletivos” 
(JACOBI, 1996), a partir do campo de significados das necessidades do cidadão a serem 
respondidas pelo Estado. 
A participação será considerada como instrumento ativo de ação dos sujeitos 
no  espaço  público  e  como  elemento  de  suporte  da  cidadania.  Apresenta  uma 
“amplitude conceitual”, em que se registra certa dificuldade em precisar o conceito da  
categoria  “participação”.  Tendo em vista  que não é  possível  estabelecer  diferenças 
definidas entre participação social,  participação citadina, participação comunitária e  
participação popular, o interesse coloca-se, então, em esclarecer o objetivo principal,  
quando nos referimos à categoria participação, que “é o de facilitar, tornar mais direto  
e mais cotidiano o contato entre os cidadãos e as diversas instituições do Estado, e  
possibilitar que estas levem mais em conta os interesses e opiniões daqueles, antes de  
tomar decisões ou de executá-las” (JACOBI, 1996, p. 19).
A caracterização  participativa  dos  cidadãos  ocorre  através  do  exercício  de  sua 
prática social, no âmbito da relação Estado/sociedade. O conteúdo dessa prática constitui-se 
de ações diretas e de discursos e,
trata de uma forma de intervenção na vida pública com motivação 
social concreta que se exerce de forma direta, baseada num certo nível  
de  institucionalização  das  relações  Estado/sociedade...  pensada 
principalmente  na  ótica  dos  grupos  interessados,  e  não  apenas  da 
perspectiva dos interesses globais definidos pelo Estado.  (JACOBI, 
1996, p. 18)
O  espaço  em  que  ocorrem  as  práticas  sociais  são  os  movimentos  sociais 
organizados, entidades da sociedade civil ou cidadãos mobilizados. Esses apresentam, 
através de diferentes e múltiplos espaços públicos, seus direitos e demandas coletivas 
para  serem incluídas  na agenda pública.  A participação de que estamos tratando se 
inscreve  no  campo  dos  movimentos  sociais  que  demandam  acesso  aos  serviços 
públicos, através de diferentes formas de organização e de variadas práticas coletivas, 
visando ampliar os espaços de cidadania.
Os  movimentos  sociais  serão  tratados  de  acordo  com  Gohn,  enquanto 
manifestação de organização e mobilização social. Referem-se à ação dos homens na 
história,  sendo  que  essa  “ação  envolve  um  fazer  -  por  meio  de  um  conjunto  de 
procedimentos, um pensar - por meio de um conjunto de idéias que motivam ou dão 
fundamento à ação. Trata-se de uma práxis” (GOHN, 1997, p. 247). 
Tais  categorias  integradoras  acima  abordadas  revestem  a  noção  de 
sustentabilidade, no que se refere às causas das necessidades e riscos: a organização  
e  mobilização  da  população,  a  participação  social  e  a  conquista  da  cidadania.  
Contribuem para a compreensão quanto à localização dos determinantes centrais, no  
contexto do desafio político colocado diante da atual crise de sustentabilidade. Nesse  
sentido,  apreende-se a  necessidade de “forjar  alianças” entre  os  diferentes grupos 
sociais,  com capacidade de realizar  as  transformações  necessárias  no processo de 
construção da sustentabilidade. Também, de construção de tais alianças no âmbito da 
educação formal e não-formal, tendo o território da bacia como espaço facilitador  
para relações integradoras da escola com a comunidade.
Neste processo de construção de alianças almejando a sustentabilidade, destaca-
se a escola como centralidade referencial, tendo a educação como elemento mediador 
no âmbito da democracia e fortalecimento da participação dos atores e grupos sociais 
comprometidos com esse processo. Assim, a educação para a cidadania, na construção 
das condições de sustentabilidade, coloca-se como tarefa das mais significativas. Seu 
fundamento situa-se na dimensão da educação política da  população,  visando forjar 
novas  alianças  no  contexto  das  relações  urbanas  sócio-ambientais.  A participação, 
através das práticas sociais exercidas no processo de lutas do movimento social, campo 
fértil para que os cidadãos, constituam-se como sujeitos sociais ativos, transforma-se e 
constrói  novas  formas  de  relações  sócio-ambientais  na  dimensão  de  uma sociedade 
sustentável. Assim, constituindo-se como campo privilegiado da modalidade educativa 
não-formal.
As referências norteadoras, desta reflexão consideram que as práticas educativas 
nas  dimensões  da  sustentabilidade50,  resultam das  práticas  sociais  da  humanidade  a 
partir dos elementos estruturantes da sociedade na busca por modelos sustentáveis. Para 
Jacobi esta relação estimula o repensar das práticas sociais e o papel dos educadores na 
formação  do  cidadão  ecológico  que  “assume  um  papel  cada  vez  mais  desafiador, 
demandando a emergência de novos saberes para apreender processos sociais cada vez 
mais complexos e riscos ambientais que se intensificam” ( JACOBI, 2005, p. 247). 
Tais modelos exigem o exercício de visão holística da realidade, integrando as 
condições  materiais  de  sustentabilidade  -  equilíbrio  físico-químico  e  biológico,  ao 
funcionamento da sociedade,  a partir  da redefinição da “política da nossa sociedade 
atual e do seu modelo de civilização, bem como ao trabalho de consciência individual, 
de integração da psique pessoal, capaz de gerar ações rumo a mudanças” (STAHEL, 
50
 Considerando a etimologia, sustentabilidade é - que pode se sustentar, e a etimologia de sustentar é - 
segurar por baixo; servir de escora a; impedir que caia; suportar; apoiar. 
1995,  p.  126).  Nessa  perspectiva,  coloca-se  a  importância  do  estudo  das  práticas 
educativas de sustentabilidade que busquem identificar a configuração do conteúdo das 
potencialidades individuais na vida social. Revelar as possibilidades de existência, nas 
práticas individuais, de capacidades potenciais de integração a ações coletivas, visando 
mudanças  numa  dimensão  qualitativa  das  práticas  individuais  e  coletivas,  com  o 
objetivo de se alcançar a sustentabilidade para as gerações atuais e futuras na sociedade 
planetária.
 Outro aspecto norteador refere-se à abordagem da prática educativa de sustentabilidade 
(ROSA, 1994), enquanto educação para uma “prática de cidadania ambiental” (Jacobi, 
2005)  como  possibilidade  de  motivar  e  sensibilizar  o  indivíduo  a  transformar  as 
diferentes formas de participação em fatores potenciais para dinamizar a sociedade e 
ampliar o controle social sobre a coisa pública que, segundo Jacobi “trata-se de criar as 
condições para ruptura com a cultura política dominante e para uma nova proposta de 
sociabilidade baseada na educação para a participação” (JACOBI, 1998/1999, p.  2).
Essa dimensão de educação concretiza-se pela pluralidade de atores, ativados no 
seu  potencial  participativo:  -  adquirindo  condições  de  intervenção  consistente,  sem 
tutela  nos  processos  de  decisões  públicas,  legitimando  e  consolidando  propostas  de 
gestão, tendo como base a garantia de acesso à informação e consolidação de canais 
para a participação; - institucionalizando o controle social, na esfera pública e privada 
na  garantia  da  cidadania.  Para  Jacobi  o  exercício  educativo  de  cidadania  “implica 
autonomia e liberdade responsável, participação na esfera política democrática e na vida 
social” (JACOBI, 2005, p. 243).
Assim, como elementos integradores das práticas educativas nas modalidades da 
educação formal e não-formal, tais referências estabelecem parâmetros para a noção de 
prática  educativa  de  sustentabilidade.  Portanto,  o  processo  educativo  não ocorre  de 
forma  preestabelecida,  mas  o  aprendizado  configura-se  pela  aquisição  de  saber 
autoconstruído  na  dimensão  sócio-ambiental  mencionada  acima,  resultado  da 
construção  desse  conhecimento  coletivo.  A avaliação  dos  resultados  obtidos  nesse 
aprendizado autoconstruído verifica-se na dimensão do campo político e atuação social, 
configurado pela qualidade da prática social; pelo nível qualitativo das ações políticas 
produzidas; pela qualidade de organização social, política e ambiental; pela qualidade 
da  participação  social  e  política  e  pelos  resultados  adquiridos  e  conquistados  pelas 
práticas sociais e de cidadania. 
Esse  aprendizado autoconstruído,  como modalidade  educativa  não-formal,  é 
gerado por diferentes fontes promotoras dessa prática educativa, sendo os principais  
promotores desse aprendizado a escola, as entidades do movimento social organizado 
e  o  poder  público.  A  constituição  desse  saber  autoconstruído,  no  processo  de 
participação  social,  segundo  Gohn,  apresenta  como  fontes  promotoras,  desta  
modalidade educativa não-formal:
1) - a aprendizagem gerada com a experiência de contato com fontes 
de  exercício  do  poder;  2)  -  a  aprendizagem gerada  pelo  exercício 
repetido de  ações  rotineiras  que  a  burocracia  estatal  impõe;  3)  -  a 
aprendizagem das diferenças existentes na realidade social a partir da 
percepção  das  distinções  nos  tratamentos  que  os  diferentes  grupos 
sociais recebem de suas demandas; 4) - a aprendizagem gerada pelo 
contato com as assessorias contratadas ou que apóiam o movimento; 
5) - a aprendizagem da desmistificação da autoridade como sinônimo 
de  competência,  a  qual  seria  sinônimo  de  conhecimento  (GOHN, 
1994, p. 50).
Ao relacionar  este  aprendizado autoconstruído  com a educação ambiental  na 
perspectiva de prática educativa de sustentabilidade a  afirmação de Jacobi  contribui 
para  ampliar  a  compreensão de  educação  ambiental  como “um processo  intelectual 
ativo,  enquanto  aprendizado  social,  baseado  no  diálogo  e  interação  em  constante 
processo  de  recriação  e  interpretação  de  informações,  conceitos  e  significados” 
(JACOBI, 2005, p. 245), em que o cidadão pode ter experiências diferenciadas a partir 
da sala de aula, do espaço escolar e da comunidade em que está inserido.
Ao se considerar a noção de educação ambiental, embora marcada pela escassez 
de trabalhos que tratam dessa temática no meio acadêmico, destacam-se os trabalhos de 
Dias  (1995),  Reigota  (1995)  e  Sorrentino  (1995).  Tais  estudos  são  referências 
importantes nesta área de conhecimento e contribuem para reflexão das determinações 
educativas,  num plano  mais  amplo  da  educação  ambiental.  Assim,  contribuem para 
alargar  a  compreensão  de  novos  saberes  gerados  em  torno  da  “diversidade  e  da 
construção de sentidos nas relações indivíduos-natureza, nos riscos ambientais globais e 
locais e nas relações ambiente-desenvolvimento” (JACOBI, 2005, p. 247). 
Estes autores auxiliam a análise para elucidar as relações subjacentes às práticas 
educativas no âmbito da gestão compartilhada da bacia hidrográfica como determinante 
integrador no exercício de construção de um conhecimento de uma realidade sócio-
ambiental urbana complexa. Para tanto, de acordo com Jacobi, exige dos atores sociais a 
internalização de um saber ambiental a partir de um “conjunto de disciplinas, visando a 
construir um campo de conhecimento capaz de captar as multicausalidades e as relações 
de  interdependência  dos  processos  de  ordem  natural  e  social  que  determinam  as 
estruturas  e  mudanças  socioambientais”  (JACOBI,  2005,  p.  245).   O conhecimento 
produzido  pelo  compartilhamento  de  saberes,  socializados  de  diferentes  áreas  de 
atuação, estimulam o sentido de compreensão de totalidade do território, na gestão da 
bacia a partir dos problemas e demandas ambientais locais. Ainda, tendo a água como 
foco comum, o espaço geográfico unitário da bacia, possibilita potencializar a práticas 
educativas para integração de diferentes áreas de atuação de âmbito local articuladas ao 
contexto  ambiental  global,  como  exemplo,  os  efeitos  das  mudanças  climáticas  nos 
alagamentos recorrentes da cidade.
O enfoque de  Porto (2008) será considerado para  abordar  bacia  hidrográfica 
como sendo “um ente sistêmico, é onde se realizam os balanços de entrada proveniente 
da chuva e saída de água através do exutório, permitindo que sejam delineadas bacias e 
sub-bacias, cuja interconexão se dá pelos sistemas hídricos” (PORTO, 2008, p. 3).
Para a autora, as atividades humanas são desenvolvidas no espaço geográfico 
definido como território da bacia hidrográfica. Sendo tal espaço constituído por “todas 
as áreas urbanas, industriais, agrícolas ou de preservação fazem parte de alguma bacia 
hidrográfica ... o que ali ocorre é conseqüência das formas de ocupação do território e 
da utilização das águas que para ali convergem ” (PORTO, 2008, p. 3). 
Santos  (2002)  complementa  esta  abordagem,  afirmando  que  este  espaço 
geográfico é constituído por um sistema de objetos e um sistema de ações, sendo os 
objetos um “produto  de elaboração social ... um resultado do trabalho” . A ação é o 
próprio homem e resultam de necessidades “essas ... materiais, imateriais, econômicas, 
sociais, culturais, morais, afetivas, é que conduzem os homens a agir e levam a funções” 
(SANTOS,  2002,  pp.  64  –  82).  Considera,  ainda,  as  potencialidades  dos  diferentes 
espaços. Indica elementos que iluminam a reflexão sobre a noção de espaço geográfico 
como híbrido dos sistemas de objetos e de ações, sendo a intensionalidade, as normas e 
o  território  elementos  significativos  para  se  estabelecer  outra  possibilidade  de 
globalização. Essa, a partir do princípio do pensamento único à consciência universal, 
como  base  para  uma  inteligência  planetária  que  tenha  como  foco  central  a 
sustentabilidade da vida na sociedade.    
 Este autor, também contribui, para ampliar o conceito de redes ao considerar as 
“redes nas dialéticas do território”, atribuindo dimensões diferenciadas no contexto das 
atividades humanas e do espaço, enquanto totalidade. 
Assim, o princípio de sustentabilidade presente nas práticas sociais, configura-
se,  no  âmbito  da  educação  não-formal,  como  importante  conteúdo  de  aprendizado 
sócio-ambiental  adquirido  pelas  lideranças,  que  atuam  no  território  da  bacia 
hidrográfica. Ainda, contribuí para esse aprendizado, a participação de tais lideranças na 
construção de uma cidadania sócio-ambiental local no âmbito da bacia, constituindo-se 
como oportunidade de boas práticas de sustentabilidade.
3   A educação não-formal: o caso das práticas educativas na vila sagrada família
Ao abordarmos o caso da Vila Sagrada Família, busca-se apresentar  uma ação 
de  educação  não-formal.  Também,  explicitar  a  sua  operacionalização  como  prática 
educativa nesta modalidade. Neste caso estão presentes as categorias integradoras da 
prática educativa, como a prática social, direitos, cidadania, participação, movimentos 
sociais, sustentabilidade, cidade entre outras.      
A  Vila  Sagrada  Família  será  enfocada  a  partir  dos  aspectos  que  atribuem 
insustentabilidade a esse espaço urbano ao produzir riscos ambientais, comprometendo as 
condições  de  qualidade  de  vida  no  dia  a  dia  das  relações  urbanas.  Os  aspectos  de 
insustentabilidade característicos de estado de alta entropia são decorrentes das situações de 
degradação e riscos em que estão envolvidos os moradores dessa área.
A falta de regularização dos terrenos da Vila Sagrada Família pelo poder público 
coloca-se  como  um  agravante  das  condições  de  sustentabilidade,  pois  dificulta  o 
atendimento  das  reivindicações  dos  moradores  por  melhorias  como saneamento,  na 
medida  que  o  poder  público  se  utiliza  dessa  justificativa  para  não  atendimento  das 
demandas, como a situação de regularidade legal da área.
As nove microáreas que compõem a Vila Sagrada Família estão organizadas em 
torno da Associação de Moradores e Amigos de Bairro, específica de cada microárea, 
existindo, portanto, nove destas organizações sociais na Vila. 
Tais Associações surgiram no contexto dos movimentos sociais do final da década de 
1970,  caracterizando-se  como  entidades  formalmente  organizadas  e  estruturadas, 
obedecendo normas estatutárias e hierarquia de cargos, constituindo suas instâncias de 
direção.  O  Estatuto  dessas  entidades  garante  o  exercício  da  prática  democrática  de 
participação  nas  Associações  de  Moradores,  através  da  formação  de  comissões  de 
trabalho, reuniões abertas à participação dos interessados, mesmo não associados, além 
das assembléias gerais, como instância máxima de deliberação.
A mobilização dos moradores da Vila ocorreu através das práticas sociais  no 
processo de lutas e participação, organizadas pelas Associações de Moradores de cada 
microárea.  Essa  mobilização  apresentou  dois  níveis  de  luta.  Primeiro,  as  lutas 
específicas,  constituídas  principalmente  na  luta  pela  moradia:  a  luta  pelo  acesso  e 
garantia  da  moradia,  a  luta  pela  regularização  dos  terrenos,  a  luta  pelas  melhorias 
quanto a instalação de infraestrutura e equipamentos sociais. Segundo, as lutas gerais, 
caracterizadas pela participação das lideranças e moradores em movimentos sociais: a 
luta pela Anistia no país, a luta contra o desemprego, as lutas e manifestações sindicais, 
as manifestações político-partidárias,  comitês de apoio a greves de várias categorias 
(professores,  metalúrgicos,  construção  civil,  etc.),  as  lutas  contra  as  políticas 
econômicas do governo federal e outros eventos políticos.
A articulação dos campos de lutas específicas e gerais atribuiu uma significativa 
qualidade às práticas sociais das lideranças da Vila Sagrada Família, possibilitando um 
aprendizado no contexto das relações sociais determinadas nesse processo participativo 
de construção coletiva do espaço de moradia e de compreensão da cidadania.
As  lutas  específicas,  tendo  no  centro  a  moradia  como  identidade  de  interesse  de 
necessidades  coletivas,  foi  marcada  por  mobilizações  em  torno  das  realizações  de 
melhorias feitas pelos próprios moradores, através de ações diretas de cada morador ou 
de  ações  coletivas  de  mutirões,  resultando  na  urbanização  da  área.  As  condições 
ambientais da área foram transformadas com o processo de ocupação dos moradores, o 
“banhado” adquiriu condições de habitabilidade.
Esse processo constituiu-se, num primeiro momento, pela ocupação da área e 
construção das casas pelos moradores, fazendo aterros necessários nos terrenos e ruas, 
abertura  de  valetas  e  ruas,  medidas  de cuidados  com o lixo  acumulado e  possíveis 
doenças, entre outras ações. Ao mesmo tempo, aperfeiçoava-se a organização interna 
dos moradores e a defesa do direito à moradia na área.
Num segundo momento, a luta pela instalação de água, luz e manilhamento das 
valetas, adquirindo prioridade, envolveu a participação de todos os moradores em ações 
de  reivindicação  e  pressão  para  serem  atendidos  pelo  poder  público.  Obtida  essa 
conquista, foram realizadas ações para a instalação de rede de água e luz, através das 
ações de mutirão, fato que exigia grau elevado de organização e de solidariedade entre 
os  moradores.  Ressalte-se  que  a  reivindicação  pela  coleta  de  lixo  assume  aqui 
importância  destacada.  Esse  momento  significou  para  os  moradores  uma  conquista 
importante na garantia do direito à moradia.
O terceiro momento foi marcado pela instalação do posto de saúde e da creche 
pelo poder público municipal. Esses equipamentos sociais, construídos como resposta à 
reivindicação dos moradores da Vila Sagrada Família, significaram mais um passo no 
processo  de  consolidação  da  moradia  na  área.  A Unidade  Local  de  Saúde  atende 
prioritariamente os moradores da Vila. 
Como um quarto momento,  podemos mencionar  as demais reivindicações de 
melhoria na qualidade de vida dos moradores como a luta pelo saneamento básico e 
coleta regular de lixo ou outros programas de coleta de lixo como o “Lixo que não é 
Lixo”,  arborização  da  área,  instalação  de  equipamentos  de  lazer,  Programas  de 
Abastecimento Popular, atendimento a crianças.
Esses momentos expressam apenas efeito didático de exposição da trajetória da 
prática  social  das  lideranças  e  dos  moradores  da  Vila  Sagrada  Família,  vez  que  a 
dinâmica  da  realidade  social  não  apresenta  segmentação,  mas  uma  totalidade  em 
movimento  permanente.  Assim,  a  luta  pela  garantia  do  direito  de  moradia  e  pela 
regularização dos terrenos na Vila colocou-se sempre como a luta prioritária.  Assim 
como as  lutas  gerais  ocorreram nesse  mesmo processo  dinâmico  da  realidade  e  do 
movimento social.
A participação das lideranças e dos moradores da Vila ocorreu no bojo da 
organização e mobilização realizada pelas Associações de Moradores e Amigos da 
Vila  Sagrada  Família,  integrada  ao  Movimento  de  Associações  de  Moradores  e 
Amigos de Bairro de Curitiba,  articulando-se com o movimento social  e político 
curitibano e paranaense.
A cidadania conquistada pelas lideranças e moradores resultou desse processo de 
intensa participação, mobilização e organização social, significando uma ampliação na 
compreensão da dimensão dos direitos dos moradores. O aspecto político de conquista 
da  cidadania  está  na  legitimidade  e  representatividade  adquiridas  pelo  movimento 
social, em que as Associações de Moradores e suas lideranças tornaram-se os legítimos 
representantes dos interesses da Vila Sagrada Família.
Este  processo  se  configurou  como  modalidade  educativa  não-formal  ao 
explicitar a operacionalização das práticas educativas das lideranças comunitárias e os 
resultados alcançados neste contexto dos movimentos sociais.
Esta ação de educação não-formal a partir dos alcances da prática educativa de 
sustentabilidade  se  materializa  pela  conquista  da  cidadania.  Esta  configurada  pelas 
melhorias construídas com as ações e práticas sociais dos moradores ao transformarem 
seu  espaço  de  moradia,  de  área  de  “banhado”  em  área  saneada.  Consolidaram-se 
reivindicações atendidas pelo poder público, que ampliaram a qualidade de moradia e 
de vida nesse espaço urbano, a exemplo da conquista do posto de saúde e da creche. 
Tais aspectos constituem um processo de construção da cidadania dos moradores da 
área, evidenciando-se pela construção das condições de sustentabilidade no espaço de 
moradia.
As lideranças, em seus relatos, demonstraram aprendizado de valorização 
das conquistas obtidas, através das práticas sociais para melhorar as condições de 
moradia e qualidade de vida. Esse fato fortaleceu a capacidade de realização dessas  
lideranças,  como  sujeitos  de  suas  próprias  conquistas,  configurando  a  educação 
não-formal, como prática educativa nas relações de autogestão de seus problemas, 
reafirmando os potenciais individuais e coletivos da prática social das lideranças, 
evidenciado pelo orgulho de terem construído a Vila Sagrada Família.
Um  aspecto  indicativo  da  prática  educativa  de  sustentabilidade  das 
lideranças da Vila Sagrada Família constitui-se na manifestação dessas lideranças  
quanto às futuras gerações.  Os relatos das lideranças evidenciaram preocupação com 
as futuras gerações no que se refere às questões ambientais, locais e do planeta. Tal fato 
indica que, além de haver sensibilização e consciência da problemática ambiental local 
e global,  há também preocupação com o repasse desse aprendizado para os filhos e 
netos. 
A visão de meio ambiente de algumas lideranças é demonstrada em seus relatos. 
Apresentam limitações  quanto à  percepção das questões  locais  na dimensão global  e 
planetária. Tais limitações caracterizam-se por uma visão de meio ambiente relacionada 
ao “bucólico” na vida do cotidiano urbano. Em seus relatos, identificam meio ambiente 
como a atuação ambiental do poder público ao realizar os programas ambientais na área 
da Vila. 
Os  relatos  das  lideranças  evidenciam o  processo  de  alteração  ocorrido  nas  suas 
próprias  atitudes ao participarem dos Programas Ambientais  implantados pelo poder 
público na área da Vila Sagrada Família. Tais alterações se manifestam nas atitudes das 
lideranças e, em particular, nos cuidados relacionados ao lixo. A maioria das lideranças 
menciona a aquisição do aprendizado socioambiental em relação ao lixo, alterando suas 
atitudes, pois passaram a não jogar papel no chão, a reciclar o lixo, a repassar para as 
crianças, para os demais moradores da área e para outras comunidades o aprendizado 
quanto  à  necessidade  de  reciclar  o  lixo  coletado,  à  necessidade  de  haver  tempo  e 
equipamento para a reciclagem do lixo, mesmo sendo lixo residencial.
Outra  liderança  demonstra  que  não pensava  como hoje  a  respeito  do meio 
ambiente,  em especial  sobre  os  cuidados  com o lixo.  Manifesta  o  aprendizado que 
adquiriu alterando suas atitudes a ponto de incorporar a prática de reciclagem do lixo e 
de ficar muito incomodada ao observar lixo reciclável (papel, vidro, ferro) misturado 
com  o  lixo  que  os  moradores  levam  para  trocar.  Essa  liderança  demonstra  a 
configuração  do  exercício  da  sua  prática  social  na  dimensão  socioambiental  de 
sustentabilidade.
Os relatos  das  lideranças  da Vila  Sagrada  Família  no exercício  das  suas  práticas 
sociais, no contexto das relações urbanas de cidadania e participação, demonstraram 
aspectos que caracterizam a ocorrência do aprendizado autoconstruído, no campo da 
educação não-formal.
 Esse processo educativo, cujo conteúdo constitui-se das relações socioambientais, 
está  subjacente  às  práticas  sociais  das  lideranças,  configurando-se  nas  práticas 
educativas de sustentabilidade como ação de educação na-formal.
4  Considerações finais
Neste  artigo  buscou-se  atribuir  visibilidade  a  uma modalidade  de  educação 
não-formal,  a  partir  da  prática  educativa  de  sustentabilidade  no  espaço  urbano 
delimitado pelo território da bacia hidrográfica, como elemento inovador de análise da 
gestão da cidade. Também esse território como espaço de integração das modalidades 
educativas formal, não-formal e informal.
A bacia  hidrográfica  como instrumento  de  gestão  do  espaço  geográfico  da 
cidade,  no  planejamento  e  gestão  de  políticas  públicas  e  sociais,  coloca-se  como 
determinante  significativo  de  análise  para  a  educação  ambiental.   A bacia  é  um 
elemento  integrador  de  intervenção  socioambiental  e  possibilita  otimizar  as  ações, 
operacionalizar  a  ação  educativa  não-formal  no  monitoramento  e  controle  de 
resultados de atuação, a partir de um espaço delimitado da cidade. Em especial,  os 
resultados de aplicação dos investimentos realizados no território da bacia, tendo a 
melhoria  de  qualidade  da  água  na  região  como  indicador  relevante  para  o 
monitoramento, instituindo-se como instrumento de controle social. 
A constituição de práticas educativas de sustentabilidade na gestão de bacia na 
cidade considera-se uma oportunidade de “boas práticas de sustentabilidade” a partir 
de uma atuação criativa e inovadora diante da atual crise ambiental urbana. Também, 
como oportunidade para aprofundar  a compressão sobre a necessária integração da 
escola com a comunidade, tendo como foco a integração da educação formal, não-
formal e informal. Assim, buscando-se contribuir para a construção coletiva de um 
conhecimento revestido por desafios e disputas permanentes. 
Em síntese, considera-se que a prática educativa de sustentabilidade se manifesta 
como  desdobramento  do  aprendizado  autoconstruído,  subjacente  a  essas  práticas, 
enquanto saber socioambiental adquirido por essas lideranças e, assim, constituindo-se 
como “boas práticas de sustentabilidade”. Assim como boas práticas no contexto dos 
elementos integradores da educação não-formal como pratica educativa.
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